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ATA DA CÂMARA MUNICIPAL DE RIO NOVO Nº1806/2025. 

Reunião Ordinária da Câmara Municipal de Rio Novo, realizada em 18 de agosto de 2025. 
  
Aos 18 (dezoito) dias do mês de agosto de 2025, às 18:15 (dezoito horas e quinze minutos), no “Plenário 
Messias Lopes”, sob a Presidência do Vereador Sebastião José Esperança de Souza Silva, reuniram-se 
em Sessão Ordinária os seguintes Vereadores: Fabiana Evangelista Rodrigues, Fabiano Araújo 
Rodrigues, José Romeu Oliveira Tostes, Jordão de Amorim Ferreira, Pedro Gonçalves Caetano, Sandro 
Gonçalves Dutra, Thárik Gouvea Varotto e Welington Costa de Souza Silva.  O Presidente declarou 
aberta a Sessão Ordinária da Câmara Municipal. A seguir o presidente informou que hoje não terá ata a 
ser votado devido a licença médica da funcionária. Em seguida o presidente solicitou a secretária que 
procedesse a leitura do expediente. EXPEDIENTE: 1) Projeto de Lei 022/2025 de autoria do 
Executivo Municipal “Cria Fundo Municipal do Meio Ambiente de Rio Novo e dá outras 
providências”. 2- Parecer Jurídico ao Projeto de Lei 022/2025: Parecer Jurídico nº. 035/2025 
Referência: Projeto de Lei nº. 022/2025 Autoria: Executivo Municipal Ementa: “Cria Fundo Municipal 
do Meio Ambiente de Rio Novo e dá outras providências” I – RELATÓRIO Foi encaminhado à 
Assessoria Jurídica desta Casa de Leis para emissão de parecer, o Projeto de Lei nº. 022/2025, de autoria 
do Executivo Municipal, que tem por escopo obter autorização legislativa para criar o Fundo Municipal 
do Meio Ambiente, que tem como finalidade mobilizar e gerir recursos para o financiamento de planos, 
programas e projetos que visem o desenvolvimento integrado e sustentável e a elevação da qualidade de 
vida da população, por meio da gestão de recursos que visem o uso racional dos recursos ambientais. É 
o sucinto relatório. Passo a análise jurídica. II – ANÁLISE JURÍDICA 2.1. Da Competência e Iniciativa 
O projeto versa sobre matéria de competência do Município em face do interesse local, encontrando 
amparo no artigo 30, inciso I e 225 da Constituição Federal. O regime jurídico de responsabilidade 
ambiental no Brasil repousa sobre o princípio da responsabilidade objetiva, consagrado no artigo 14, 
§1º, da Lei nº 6.938/1981 (Política Nacional do Meio Ambiente) e no artigo 225, da Constituição, a 
propósito: Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso 
comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o 
dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações. § 1º Para assegurar a efetividade 
desse direito, incumbe ao Poder Público: I - preservar e restaurar os processos ecológicos essenciais e 
prover o manejo ecológico das espécies e ecossistemas; (Regulamento) II - preservar a diversidade e a 
integridade do patrimônio genético do País e fiscalizar as entidades dedicadas à pesquisa e manipulação 
de material genético;   (Regulamento)   (Regulamento)  (Regulamento)   (Regulamento) III - definir, em 
todas as unidades da Federação, espaços territoriais e seus componentes a serem especialmente 
protegidos, sendo a alteração e a supressão permitidas somente através de lei, vedada qualquer utilização 
que comprometa a integridade dos atributos que justifiquem sua proteção; (Regulamento) IV - exigir, na 
forma da lei, para instalação de obra ou atividade potencialmente causadora de significativa degradação 
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do meio ambiente, estudo prévio de impacto ambiental, a que se dará publicidade;  (Regulamento) V - 
controlar a produção, a comercialização e o emprego de técnicas, métodos e substâncias que comportem 
risco para a vida, a qualidade de vida e o meio ambiente; (Regulamento) VI - promover a educação 
ambiental em todos os níveis de ensino e a conscientização pública para a preservação do meio ambiente; 
VII - proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que coloquem em risco sua função 
ecológica, provoquem a extinção de espécies ou submetam os animais a crueldade. (Regulamento) VIII 
- manter regime fiscal favorecido para os biocombustíveis destinados ao consumo final, na forma de lei 
complementar, a fim de assegurar-lhes tributação inferior à incidente sobre os combustíveis fósseis, 
capaz de garantir diferencial competitivo em relação a estes, especialmente em relação às contribuições 
de que tratam a alínea "b" do inciso I e o inciso IV do caput do art. 195 e o art. 239 e ao imposto a que 
se refere o inciso II do caput do art. 155 desta Constituição.   (Incluído pela Emenda Constitucional nº 
123, de 2022) VIII - manter regime fiscal favorecido para os biocombustíveis e para o hidrogênio de 
baixa emissão de carbono, na forma de lei complementar, a fim de assegurar-lhes tributação inferior à 
incidente sobre os combustíveis fósseis, capaz de garantir diferencial competitivo em relação a estes, 
especialmente em relação às contribuições de que tratam o art. 195, I, "b", IV e V, e o art. 239 e aos 
impostos a que se referem os arts. 155, II, e 156-A.  Os municípios são titulares de competência 
administrativa e legislativa em matéria ambiental, conforme os artigos 23, incisos VI e VII, e 30, inciso 
I, da Constituição. Esse conjunto de atribuições abarca a realização de ações preventivas, como a 
fiscalização de atividades potencialmente poluidoras e a exigência de licenciamento ambiental prévio 
para intervenções em áreas sensíveis, incluindo as APPs, vejamos: Art. 23. É competência comum da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios: VI - proteger o meio ambiente e combater a 
poluição em qualquer de suas formas; VII - preservar as florestas, a fauna e a flora; Tal legislação 
encontra-se vigente no Município, conforme Artigo 147 e 148 da Lei Orgânica Municipal, vejamos: Art. 
147 - A saúde é direito de todos os munícipes e dever do Poder Público, assegurada mediante políticas 
sociais e econômicas que visem a eliminação do risco de doenças e de outros agravos e ao acesso 
universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação.  Art. 148 - Para 
atingir esses objetivos o Município promoverá em conjunto com a União e o Estado: I - condições dignas 
de trabalho, saneamento, moradia, alimentação, educação, transporte e lazer; II - respeito ao meio 
ambiente e controle da poluição ambiental; Assim, conforme disposto na própria Constituição, para a 
consecução das ações governamentais na área de proteção ambiental, deve a União, Estados e 
Municípios elaborar leis gerais sobre o assunto, garantindo o alcance dos objetivos propostos pela CF. 
Feitas estas considerações sobre a competência e iniciativa, à Assessoria Jurídica OPINA s.m.j., pela 
regularidade formal do projeto, pois se encontra juridicamente apto para tramitação nesta Casa de Leis. 
2.2. Do Quorum e Procedimento Para aprovação do Projeto de Lei, será necessário o voto favorável de 
⅔ dos membros da Câmara, considerando que a matéria é de competência municipal e conforme previsão 
do art. 34, parágrafo único da Lei Orgânica Municipal. É importante ressaltar que o Presidente da Mesa 
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Diretora também votará em projetos de lei com quorum por maioria absoluta, nos termos do artigo 35 
do Regimento Interno. III – CONCLUSÃO Diante de todo exposto, do ponto de vista de 
constitucionalidade, juridicidade a Assessoria Jurídica OPINA s.m.j. pela viabilidade técnica do Projeto 
de Lei em epígrafe.  No que tange ao mérito, a Procuradoria Jurídica não irá se pronunciar, pois caberá 
aos vereadores, no uso da função legislativa, verificar a viabilidade da aprovação, respeitando-se para 
tanto, as formalidades legais e regimentais. Rio Novo, 29 de julho de 2025. Daniele Sobral de Mello 
OAB/MG 172.862 Assessora Jurídica. 3- Parecer da Comissão de Comissão de Legislação e Justiça 
e Redação Final ao Projeto de Lei nº 022/2025.  O Vereador que este subscreve, analisando o Projeto 
de Lei nº 022/2025, de autoria do Executivo Municipal, que: “Cria fundo Municipal do Meio Ambiente 
e dá outras providências” tem a relatar o que se segue: Foi exarado o competente Parecer Jurídico por 
parte da Procuradoria Jurídica da Casa fazendo diversas observações pertinentes, opinando pela 
aprovação.  Em análise ao Parecer Jurídico Emitido pelo Assessoria Jurídica desta Casa Legislativa, 
tenho que a propositura está apta quanto a boa técnica legislativa, assim opino em conformidade com o 
parecer jurídico apresentado, ou seja, pela aptidão da presente propositura dentro do campo de análise 
da presente comissão permanente, observadas as ressalvas elencadas. Rio Novo, 07 de agosto de 2025 
Presidente: Welligton Costa Souza Silva, Vice Presidente: Sandro Gonçalves Dutra e Membro: Jordão 
de Amorim Ferreira.  4- Projeto de Lei 023/2025 de autoria do Executivo: “Autoriza a constituição 
do Fundo Municipal de Saneamento Básico do Município de Rio Novo-MG, e dá outras providências”. 
5- Parecer Jurídico ao Projeto de Lei 023/2025: Parecer Jurídico nº. 036/2025 Referência: Projeto de 
Lei nº. 023/2025 Autoria: Executivo Municipal Ementa: “Autoriza a constituição do Fundo Municipal 
de Saneamento Básico do Município de Rio Novo-MG, e dá outras providências” I – RELATÓRIO Foi 
encaminhado à Assessoria Jurídica desta Casa de Leis para emissão de parecer, o Projeto de Lei nº. 
023/2025, de autoria do Executivo Municipal, que tem por escopo obter autorização legislativa para criar 
o Fundo Municipal de Saneamento Básico. O Fundo Municipal de Saneamento Básico (FMSB) é um 
mecanismo financeiro criado pelos municípios para gerenciar recursos destinados a investimentos em 
saneamento básico. Ele visa garantir a universalização dos serviços de água, esgoto, resíduos sólidos e 
manejo de águas pluviais, seguindo as diretrizes do Plano Municipal de Saneamento Básico. Um fundo 
de saneamento básico é um fundo especial que representa fonte regular de recursos para a realização de 
projetos e programas referentes a serviços de saneamento básico. Segundo o art. 3º, da Lei Federal nº 
11.445, de 5 de janeiro de 2007, entende-se por saneamento básico o “conjunto de serviços, 
infraestruturas e instalações operacionais de abastecimento de água potável, esgotamento sanitário, 
limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos e drenagem e manejo de águas pluviais” É o sucinto 
relatório. Passo a análise jurídica. II – ANÁLISE JURÍDICA 2.1. Da Competência e Iniciativa O projeto 
versa sobre matéria de c3ompetência do Município em face do interesse local, encontrando amparo no 
artigo 30, inciso I da Constituição Federal e Artigo 11 IX da Lei Orgânica Municipal, vejamos: Art. 11 
– É da competência administrativa comum do Município, da União e do Estado, observada a lei 
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complementar federal, o exercício das seguintes medidas. IX - promover programas de construção de 
moradias e melhoria das condições habitacionais e de saneamento básico; E também nos Artigos 147 e 
148 da Lei Orgânica Municipal, vejamos: Art. 147 - A saúde é direito de todos os munícipes e dever do 
Poder Público, assegurada mediante políticas sociais e econômicas que visem a eliminação do risco de 
doenças e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, 
proteção e recuperação. Art. 148 - Para atingir esses objetivos o Município promoverá em conjunto com 
a União e o Estado: I - condições dignas de trabalho, saneamento, moradia, alimentação, educação, 
transporte e lazer; De acordo com o art. 13, da Lei Federal nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007, “os entes 
da Federação, isoladamente ou reunidos em consórcios públicos, poderão instituir fundos, aos quais 
poderão ser destinadas, entre outros recursos, parcelas das receitas dos serviços, com a finalidade de 
custear, na conformidade do disposto nos respectivos planos de saneamento básico, a universalização 
dos serviços públicos de saneamento básico”. Feitas estas considerações sobre a competência e 
iniciativa, à Assessoria Jurídica OPINA s.m.j., pela regularidade formal do projeto, pois se encontra 
juridicamente apto para tramitação nesta Casa de Leis. 2.2. Do Quorum e Procedimento Para aprovação 
do Projeto de Lei, será necessário o voto favorável de ⅔ dos membros da Câmara, considerando que a 
matéria é de competência municipal e conforme previsão do art. 34, parágrafo único da Lei Orgânica 
Municipal. É importante ressaltar que o Presidente da Mesa Diretora também votará em projetos de lei 
com quorum por maioria absoluta, nos termos do artigo 35 do Regimento Interno. III – CONCLUSÃO 
Diante de todo exposto, do ponto de vista de constitucionalidade, juridicidade a Assessoria Jurídica 
OPINA s.m.j. pela viabilidade técnica do Projeto de Lei em epígrafe.  No que tange ao mérito, a 
Procuradoria Jurídica não irá se pronunciar, pois caberá aos vereadores, no uso da função legislativa, 
verificar a viabilidade da aprovação, respeitando-se para tanto, as formalidades legais e regimentais. Rio 
Novo, 29 de julho de 2025. Daniele Sobral de Mello OAB/MG 172.862. Assessora Jurídica. 6- Parecer 
da Comissão de Finanças e Orçamento ao Projeto de Lei 023/2025 O Vereador que este subscreve, 
analisando o Projeto de Lei nº 023/2025, de autoria do Executivo Municipal, que: “Autoriza a 
constituição de Fundo Municipal de saneamento básico do Município de Rio Novo e dá outras 
providencias”  tem a relatar o que se segue: Foi exarado o competente Parecer Jurídico por parte da 
Procuradoria Jurídica da Casa fazendo diversas observações pertinentes, opinando pela aprovação. Em 
análise ao Parecer Jurídico Emitido pelo Assessoria Jurídica desta Casa Legislativa, tenho que a 
propositura está apta quanto a boa técnica legislativa, assim opino em conformidade com o parecer 
jurídico apresentado, ou seja, pela aptidão da presente propositura dentro do campo de análise da 
presente comissão permanente, observadas as ressalvas elencadas. Rio Novo, 07 de agosto de 2025 
Presidente: Welligton Costa Souza Silva, Vice Presidente: Sandro Gonçalves Dutra e Membro: Jordão 
de Amorim Ferreira. 7- Projeto de Lei 024/2025 de autoria do Executivo: “Cria o programa de 
incentivo ao desenvolvimento econômico de Rio Novo-MG e dá outras providências”. 8- Parecer 
Jurídico ao Projeto de Lei 024/2025: Parecer Jurídico nº. 038/2025 Referência: Projeto de Lei nº. 
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024/2025 Autoria: Executivo Municipal Ementa: “Cria o programa de incentivo ao desenvolvimento 
econômico de Rio Novo-MG e dá outras providências” I – RELATÓRIO Foi encaminhado à Assessoria 
Jurídica desta Casa de Leis para emissão de parecer, o Projeto de Lei nº. 024/2025, de autoria do 
Executivo Municipal, que tem por escopo obter autorização legislativa cuja, a intenção do Projeto é 
viabilizar a adoção de medidas de fortalecimento da estrutura produtiva local e a concomitante agregação 
de valor e diversificação da matriz econômica do Município, em face da necessidade da promoção do 
desenvolvimento do socioeconômico de Rio Novo-MG. Os mais destacados dos objetivos consequentes 
que se buscam alcançar através da atração de investimentos diretos sustentáveis, irradiadores de 
encadeamentos econômicos capazes de incrementar, significativamente, o Produto Bruto Local, são a 
promoção do aumento da competitividade da base produtiva local, o aumento do nível de qualificação 
do capital humano local, o fortalecimento das vantagens competitivas logísticas e a retenção do capital 
humano formado nas instituições de ensino locais.” É o sucinto relatório. Passo a análise jurídica. II – 
ANÁLISE JURÍDICA 2.1. Da Competência e Iniciativa O projeto versa sobre matéria de competência 
do Município em face do interesse local, encontrando amparo no artigo 30, Artigo 10, I da Lei Orgânica 
Municipal e 171, I, “g” da Constituição Estadual, por tratar de matéria de interesse eminentemente local 
e afeta à competência do Município. Por seu turno, a Lei Orgânica do Município de Rio Novo estabelece: 
Art. 10 – Ao Município compete prover a tudo quanto diga respeito ao seu peculiar interesse e ao bem 
estar de sua população, cabendo-lhe, privativamente, dentre outras, as seguintes atribuições: I – legislar 
sobre assuntos de interesse local; II – suplementar a legislação federal e a estadual, no que couber; III – 
elaborar o Plano Diretor de Desenvolvimento integrado; IV – criar, organizar e suprimir Distritos, 
observada a legislação estadual; V – manter com a cooperação técnica e financeira da União e do Estado, 
programas de educação pré-escolar e de ensino fundamental; VI – elaborar o orçamento anual e 
plurianual de investimentos; VII – instituir e arrecadar tributos, bem como aplicar as suas rendas; VIII 
– dispor sobre organização, administração e execução dos serviços locais; IX – dispor sobre 
administração, utilização e alienação dos bens públicos; X – organizar o quadro e estabelecer o regime 
jurídico único dos servidores públicos; XI – organizar e prestar, diretamente, ou sob-regime de concessão 
ou permissão, os serviços públicos locais; XII – planejar o uso e a ocupação do solo em seu território, 
especialmente em sua zona urbana; XIII – estabelecer normas de edificação, de loteamento, de 
arruamento e de zoneamento urbano e rural, bem como as limitações urbanísticas convenientes à 
ordenação do seu território, observada a lei federal e, exigir reserva de áreas destinadas a: a)zonas verdes 
e demais logradouros públicos; b)vias de tráfego e de passagem de canalizações públicas, de esgotos e 
de águas pluviais nos fundos dos vales; c)passagem de canalizações públicas de esgotos e de águas 
pluviais com largura mínima de dois metros nos fundos dos lotes, cujo o desnível seja superior a um 
metro da frente aos fundos. XIV – conceder e renovar licença para localização e funcionamento de 
estabelecimentos industriais, comerciais, prestadores de serviços e quaisquer outros; XV – cassar a 
licença que houver concedido ao estabelecimento que se tornar prejudicial à saúde, à higiene, ao sossego, 
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à segurança ou aos bons costumes, fazendo cessar a atividade ou determinando o fechamento do 
estabelecimento; XVI – estabelecer servidões administrativas necessárias à realização de seus serviços, 
inclusive à dos seus concessionários; XVII – adquirir bens, inclusive mediante desapropriação; XVIII – 
regular a disposição, o traçado e as demais condições dos bens públicos de uso comum; XIX – 
regulamentar a utilização dos logradouros públicos e, especialmente no perímetro urbano, determinar o 
itinerário e os pontos de parada dos transportes coletivos; XX – fixar os locais de estacionamento de 
táxis e demais veículos; XXI – conceder, permitir ou autorizar os serviços de transporte coletivo e de 
táxi, fixando as respectivas tarifas; XXII – fixar e sinalizar as zonas de silêncio de trânsito e tráfego em 
condições especiais; XXIII – disciplinar os serviços de carga e descarga, fixar a tonelagem máxima 
permitida a veículos que circulem em vias públicas municipais. XXIV – tornar obrigatória a utilização 
da estação rodoviária, quando houver; XXV – sinalizar as vias urbanas e as estradas municipais, bem 
como regulamentar e fiscalizar sua utilização; XXVI – prover sobre a limpeza das vias e logradouros 
públicos, remoção e destino do lixo domiciliar e de outros resíduos de qualquer natureza; XXVII – 
ordenar ás atividades urbanas, fixando condições e horários para o funcionamento de estabelecimentos 
industriais, comerciais e de serviços, observadas as normas federais pertinentes; XXVIII – dispor sobre 
os serviços funerários e cemitérios; XXIX – regulamentar, licenciar, permitir, autorizar e fiscalizar a 
afixação de cartazes e anúncios, bem como a utilização de quaisquer outros meios de publicidade e 
propaganda, nos locais sujeitos ao poder de polícia municipal; XXX – prestar assistência nas 
emergências médico-hospitalares de pronto-socorro, por seus próprios serviços ou mediante convênio 
com instituição especializada; XXXI – organizar e manter os serviços de fiscalização necessários ao 
exercício do seu poder de polícia administrativa; XXXII – fiscalizar, nos locais de vendas, peso, medidas 
e condições sanitárias dos gêneros alimentícios; XXXIII – dispor sobre o depósito e venda de animais e 
mercadorias apreendidas em decorrência de transgressão da legislação municipal; XXXIV – Dispor 
sobre o registro, vacinação e captura de animais, com a finalidade precípua de erradicar as moléstias de 
que possam ser portadores ou transmissores; XXXV – estabelecer e impor penalidades por infração de 
suas leis e regulamentos; XXXVI – promover os seguintes serviços; a)mercados, feiras e matadouros; 
b)construção e conservação de estradas e caminhos municipais; c)transportes coletivos estritamente 
municipais; d)iluminação pública. XXXVII – regulamentar o serviço de carros de aluguel, inclusive o 
uso de taxímetro; XXXVIII – assegurar a expedição de certidões requeridas às repartições 
administrativas, para defesa de direitos e esclarecimento de situações, estabelecendo os prazos de 
atendimento; XXXIX – instituir a guarda municipal, nos termos dos arts. 45, inciso VI e 86 desta Lei 
Orgânica. Na lição de PINTO FERREIRA: “Apesar de difícil conceituação, interesse local refere-se 
àqueles interesses que disserem respeito mais diretamente às necessidades imediatas do município, 
mesmo que acabem gerando reflexos no interesse regional (Estados) ou geral (União)”. Também o 
indiscutível Mestre CELSO RIBEIRO BASTOS, in Curso de Direito Constitucional, 1989, p.277, 
define: “Cairá, pois, na competência municipal tudo aquilo que for de seu interesse local. É evidente que 
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não se trata de um interesse exclusivo, visto que qualquer matéria que afete uma dada comuna findará 
de qualquer maneira, mais ou menos direta, por repercutir nos interesses da comunidade nacional. 
Interesse exclusivamente municipal é inconcebível, inclusive por razões de ordem lógica: sendo o 
Município parte de uma coletividade maior, o benefício trazido a uma parte do todo acresce a este próprio 
todo. Os interesses locais dos Municípios são os que entendem imediatamente com as suas necessidades 
imediatas, e, indiretamente, em maior ou menor repercussão, com necessidades gerais”. No que concerne 
à iniciativa da matéria, prescreve o art. 65, XXIX, da Lei Orgânica que compete ao Prefeito “ conceder 
auxílios, prêmios e subvenções, nos limites das respectivas verbas orçamentárias e do plano de 
distribuição, prévia e anualmente aprovada pela Câmara”. Sendo assim, a matéria é de iniciativa do 
Poder Executivo nos termos da Lei Orgânica Municipal, vejamos: Art. 65 – Ao Prefeito, como chefe da 
administração, compete dar cumprimento às deliberações da Câmara, dirigir, fiscalizar e defender os 
interesses do Município, bem como adotar, de acordo com a lei, todas as medidas administrativas de 
utilidade pública, sem exceder as verbas orçamentárias XXIX – conceder auxílios, prêmios e 
subvenções, nos limites das respectivas verbas orçamentárias e do plano de distribuição, prévia e 
anualmente aprovada pela Câmara; O Projeto de Lei em comento tem como finalidade autorizar o Poder 
Executivo conceder incentivos de natureza financeira, destinados a promover a atração de investimentos 
produtivos geradores de emprego, contribuindo com o desenvolvimento socioeconômico local. A Carta 
Magna, embora de forma tênue como é de sua gênese, em alguns dispositivos refere-se a incentivos do 
Poder Público ao setor privado. Com efeito, o artigo 70 menciona aplicação de subvenções e renúncia 
de receitas, o artigo 74, II, refere-se a aplicação de recursos públicos por entidades privadas, o artigo 
174 dispõe sobre incentivos do Estado ao setor privado. Além disso, o artigo 3º inscreve entre os 
objetivos da República Federativa do Brasil garantir o desenvolvimento nacional e erradicar a pobreza, 
fatores que reforçam a ideia de que o Estado deve utilizar-se de meios para gerar empregos e riquezas, 
do que se deduz que o incentivo à instalação de empresas estaria inserto neste esforço. Destarte, não 
podemos olvidar que os incentivos do setor público ao setor privado são, em tese, admitidos pela 
Constituição Federal. Na legislação infraconstitucional também observamos dispositivos nos quais se 
antevê a possibilidade do Poder Público conceder incentivos econômicos às entidades privadas de fins 
lucrativos. O Código Tributário Nacional, em seus artigos 176 e 179, dispõe sobre a possibilidade da 
isenção de tributos. Em razão de dispositivos constitucionais e legais, o ordenamento jurídico nacional 
não veda a concessão de benefícios econômicos para empresas privadas de fins lucrativos como 
incentivo para instalarem-se no território de uma unidade federativa, contudo, estes incentivos, como 
quaisquer atos da Administração Pública, estão sujeitos à observância de uma série de princípios, pois 
eles formam os mandamentos nucleares do nosso ordenamento jurídico. Dentre estes princípios 
destacamos os de ordem constitucional: legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência; da supremacia do interesse público; da obrigatoriedade de licitação; da igualdade e da 
economicidade; e outros decorrentes do próprio ordenamento jurídico: finalidade, proporcionalidade, 
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razoabilidade, motivação. Assim, não se pode perder de vista que, embora permitidos, os incentivos às 
empresas privadas de fins lucrativos devem respeitar os princípios que regem a Administração Pública 
e os requisitos previstos pela legislação, sob pena de invalidade do ato de concessão e de 
responsabilização do agente público responsável. Façamos então um breve comentário sobre os 
princípios que regem a Administração Pública. Dentre os princípios informadores do regime jurídico 
administrativo está o PRINCÍPIO DA LEGALIDADE, que no Estado de Direito constitui o principal 
pilar de sustentação do direito público. É necessário notar que, enquanto para os particulares o princípio 
da legalidade, funciona como uma garantia, permitindo fazer tudo o que a lei não proíba, para a 
Administração Pública e para os agentes públicos, representa um dever, o princípio da legalidade só 
permite fazer aquilo que esteja expressamente previsto em lei, razão pela qual o administrador público 
está adstrito aos comandos da lei, só pode fazer o que a lei determina, sob pena de nulidade do ato e 
responsabilidade pessoal. Portanto, fica claro que os incentivos econômicos para empresas privadas de 
fins lucrativos só podem ser concedidos se autorizados por lei e obedecidos todos os requisitos nela 
previstos, sob pena de nulidade do ato e responsabilização do administrador público. Assim, é necessário 
analisar todos os requisitos encontrados na legislação acerca do assunto ora tratado – concessão de 
incentivos econômicos para empresas de fins lucrativos instalarem-se no território de determinada 
unidade da Federação. As receitas e despesas do Estado, como se sabe, devem estar previstas na Lei de 
Orçamento, votada no exercício anterior. Deste modo, tanto as despesas com incentivos, como as 
isenções tributárias, devem, necessariamente, vir previstas no orçamento, conforme princípio 
constitucional insculpido no artigo 165 da Carta Magna. Corroborando o raciocínio, qualquer concessão 
dependerá de previsão orçamentária com fulcro no art. 26 da Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei 
Complementar nº 101 de 04 de maio de 2000), verbis: “A destinação de recursos para direta ou 
indiretamente, cobrir necessidades de pessoas físicas ou déficits de pessoas jurídicas deverá ser 
autorizada por lei específica, atender às condições estabelecidas na lei de diretrizes orçamentárias e estar 
prevista no orçamento ou em seus créditos adicionais”. Feitas estas considerações sobre a competência 
e iniciativa, à Assessoria Jurídica OPINA s.m.j., pela regularidade formal do projeto, pois se encontra 
juridicamente apto para tramitação nesta Casa de Leis. 2.2. Do Quórum e Procedimento Para aprovação 
do Projeto de Lei, será necessário o voto favorável de ⅔ dos membros da Câmara, considerando que a 
matéria é de competência municipal e conforme previsão do art. 34, II da Lei Orgânica Municipal. É 
importante ressaltar que o Presidente da Mesa Diretora também votará em projetos de lei com quórum 
por maioria absoluta, nos termos do artigo 35 do Regimento Interno. III – CONCLUSÃO Diante de todo 
exposto, do ponto de vista de constitucionalidade, juridicidade a Assessoria Jurídica OPINA s.m.j. pela 
viabilidade técnica do Projeto de Lei em epígrafe.  No que tange ao mérito, a Procuradoria Jurídica não 
irá se pronunciar, pois caberá aos vereadores, no uso da função legislativa, verificar a viabilidade da 
aprovação, respeitando-se para tanto, as formalidades legais e regimentais. Rio Novo, 08 de agosto de 
2025. Daniele Sobral de Mello OAB/MG 172.862-Assessora Jurídica. 9- Parecer da Comissão de 
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Legislação e Justiça e Redação Final ao Projeto de Lei 024/2025:  O Vereador que este subscreve, 
analisando o Projeto de Lei nº 024/2025, de autoria do Executivo Municipal, que:  tem a relatar o que se 
segue: “Cria o programa de incentivo ao desenvolvimento econômico de Rio Novo-MG e dá outras 
providências” Foi exarado o competente Parecer Jurídico por parte da Procuradoria Jurídica da Casa 
fazendo diversas observações pertinentes, opinando pela aprovação. Em análise ao Parecer Jurídico 
Emitido pelo Assessoria Jurídica desta Casa Legislativa, tenho que a propositura está apta quanto a boa 
técnica legislativa, assim opino em conformidade com o parecer jurídico apresentado, ou seja, pela 
aptidão da presente propositura dentro do campo de análise da presente comissão permanente, 
observadas as ressalvas elencadas. Rio Novo, 07 de agosto de 2025 Presidente: Welligton Costa Souza 
Silva, Vice Presidente: Sandro Gonçalves Dutra e Membro: Jordão de Amorim Ferreira. 10- Projeto de 
Lei 025/2025 de autoria do Executivo: “Autoriza o Município de Rio Novo a firmar termo de 
colaboração com organização da sociedade civil e dá outras providências”. 11- Parecer Jurídico ao 
Projeto de Lei 025/2025: Parecer Jurídico nº. 039/2025 Referência: Projeto de Lei nº. 025/2025 Autoria: 
Executivo Municipal Ementa: “Autoriza o Município de Rio Novo a firmar termo de colaboração com 
organização da sociedade civil e dá outras providências” I – RELATÓRIO Foi encaminhado à 
Assessoria Jurídica desta Casa de Leis para emissão de parecer, o Projeto de Lei nº. 025/2025, de autoria 
do Executivo Municipal, que tem por escopo obter autorização legislativa para que o Município firme 
termo de colaboração com sociedade civil, mediante a instauração de procedimento licitatório de 
chamamento público. É o sucinto relatório. Passo a análise jurídica. II – ANÁLISE JURÍDICA 2.1. Da 
Competência e Iniciativa. O projeto versa sobre matéria de competência do Município em face do 
interesse local, encontrando amparo no artigo 30, Artigo 10, I e 109 da Lei Orgânica Municipal e 171, 
I, “g” da Constituição Estadual, por tratar de matéria de interesse eminentemente local e afeta à 
competência do Município. Por seu turno, a Lei Orgânica do Município de Rio Novo estabelece: Art. 10 
– Ao Município compete prover a tudo quanto diga respeito ao seu peculiar interesse e ao bem estar de 
sua população, cabendo-lhe, privativamente, dentre outras, as seguintes atribuições: I – legislar sobre 
assuntos de interesse local; II – suplementar a legislação federal e a estadual, no que couber; III – elaborar 
o Plano Diretor de Desenvolvimento integrado; IV – criar, organizar e suprimir Distritos, observada a 
legislação estadual; V – manter com a cooperação técnica e financeira da União e do Estado, programas 
de educação pré-escolar e de ensino fundamental; VI – elaborar o orçamento anual e plurianual de 
investimentos; VII – instituir e arrecadar tributos, bem como aplicar as suas rendas; VIII – dispor sobre 
organização, administração e execução dos serviços locais; IX – dispor sobre administração, utilização 
e alienação dos bens públicos; X – organizar o quadro e estabelecer o regime jurídico único dos 
servidores públicos; XI – organizar e prestar, diretamente, ou sob-regime de concessão ou permissão, os 
serviços públicos locais; XII – planejar o uso e a ocupação do solo em seu território, especialmente em 
sua zona urbana; XIII – estabelecer normas de edificação, de loteamento, de arruamento e de zoneamento 
urbano e rural, bem como as limitações urbanísticas convenientes à ordenação do seu território, 
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observada a lei federal e, exigir reserva de áreas destinadas a: a)zonas verdes e demais logradouros 
públicos; b)vias de tráfego e de passagem de canalizações públicas, de esgotos e de águas pluviais nos 
fundos dos vales; c)passagem de canalizações públicas de esgotos e de águas pluviais com largura 
mínima de dois metros nos fundos dos lotes, cujo o desnível seja superior a um metro da frente aos 
fundos. XIV – conceder e renovar licença para localização e funcionamento de estabelecimentos 
industriais, comerciais, prestadores de serviços e quaisquer outros; XV – cassar a licença que houver 
concedido ao estabelecimento que se tornar prejudicial à saúde, à higiene, ao sossego, à segurança ou 
aos bons costumes, fazendo cessar a atividade ou determinando o fechamento do estabelecimento; XVI 
– estabelecer servidões administrativas necessárias à realização de seus serviços, inclusive à dos seus 
concessionários; XVII - adquirir bens, inclusive mediante desapropriação; XVIII – regular a disposição, 
o traçado e as demais condições dos bens públicos de uso comum; XIX – regulamentar a utilização dos 
logradouros públicos e, especialmente no perímetro urbano, determinar o itinerário e os pontos de parada 
dos transportes coletivos; XX – fixar os locais de estacionamento de táxis e demais veículos; XXI – 
conceder, permitir ou autorizar os serviços de transporte coletivo e de táxi, fixando as respectivas tarifas; 
XXII – fixar e sinalizar as zonas de silêncio de trânsito e tráfego em condições especiais; XXIII – 
disciplinar os serviços de carga e descarga, fixar a tonelagem máxima permitida a veículos que circulem 
em vias públicas municipais. XXIV – tornar obrigatória a utilização da estação rodoviária, quando 
houver; XXV – sinalizar as vias urbanas e as estradas municipais, bem como regulamentar e fiscalizar 
sua utilização; XXVI – prover sobre a limpeza das vias e logradouros públicos, remoção e destino do 
lixo domiciliar e de outros resíduos de qualquer natureza; XXVII – ordenar ás atividades urbanas, 
fixando condições e horários para o funcionamento de estabelecimentos industriais, comerciais e de 
serviços, observadas as normas federais pertinentes; XXVIII – dispor sobre os serviços funerários e 
cemitérios; XXIX – regulamentar, licenciar, permitir, autorizar e fiscalizar a afixação de cartazes e 
anúncios, bem como a utilização de quaisquer outros meios de publicidade e propaganda, nos locais 
sujeitos ao poder de polícia municipal; XXX – prestar assistência nas emergências médico-hospitalares 
de pronto-socorro, por seus próprios serviços ou mediante convênio com instituição especializada; 
XXXI – organizar e manter os serviços de fiscalização necessários ao exercício do seu poder de polícia 
administrativa; XXXII – fiscalizar, nos locais de vendas, peso, medidas e condições sanitárias dos 
gêneros alimentícios; XXXIII – dispor sobre o depósito e venda de animais e mercadorias apreendidas 
em decorrência de transgressão da legislação municipal; XXXIV – Dispor sobre o registro, vacinação e 
captura de animais, com a finalidade precípua de erradicar as moléstias de que possam ser portadores ou 
transmissores; XXXV – estabelecer e impor penalidades por infração de suas leis e regulamentos; 
XXXVI – promover os seguintes serviços; a)mercados, feiras e matadouros; b)construção e conservação 
de estradas e caminhos municipais; c)transportes coletivos estritamente municipais; d)iluminação 
pública. XXXVII – regulamentar o serviço de carros de aluguel, inclusive o uso de taxímetro; XXXVIII 
– assegurar a expedição de certidões requeridas às repartições administrativas, para defesa de direitos e 
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esclarecimento de situações, estabelecendo os prazos de atendimento; XXXIX – instituir a guarda 
municipal, nos termos dos arts. 45, inciso VI e 86 desta Lei Orgânica. Art. 109 – O Município poderá 
realizar obras e serviços de interesse comum, mediante convênio com o Estado, a União ou entidades 
particulares, bem assim, através de consórcio, com outros Municípios. A celebração de termos de 
colaboração é uma ferramenta legítima e eficaz para ampliar a atuação do poder público em áreas como 
educação, saúde, cultura e assistência social. Desde que respeitados os princípios da legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, essa prática fortalece a democracia participativa e 
a gestão pública colaborativa. Conforme consta no projeto, o chamamento da empresa é por meio de 
processo transparente e competitivo de chamamento público, nos termos da Lei de Licitações, salvo 
exceções previstas em lei. Feitas estas considerações sobre a competência e iniciativa, à Assessoria 
Jurídica OPINA s.m.j., pela regularidade formal do projeto, pois se encontra juridicamente apto para 
tramitação nesta Casa de Leis. 2.2. Do Quórum e Procedimento Para aprovação do Projeto de Lei, será 
necessário o voto favorável de ⅔ dos membros da Câmara, considerando que a matéria é de competência 
municipal e conforme previsão do art. 34, XIV da Lei Orgânica Municipal. É importante ressaltar que o 
Presidente da Mesa Diretora também votará em projetos de lei com quórum por maioria absoluta, nos 
termos do artigo 35 do Regimento Interno. III – CONCLUSÃO Diante de todo exposto, do ponto de 
vista de constitucionalidade, juridicidade a Assessoria Jurídica OPINA s.m.j. pela viabilidade técnica do 
Projeto de Lei em epígrafe. No que tange ao mérito, a Procuradoria Jurídica não irá se pronunciar, pois 
caberá aos vereadores, no uso da função legislativa, verificar a viabilidade da aprovação, respeitando-se 
para tanto, as formalidades legais e regimentais. Rio Novo, 08 de agosto de 2025. Daniele Sobral de 
Mello OAB/MG 172.862 Assessora Jurídica. 12- Parecer da Comissão Legislação e Justiça e 
Redação Final ao Projeto de Lei 025/2025 O Vereador que este subscreve, analisando o Projeto de Lei 
nº 025/2025, de autoria do Executivo Municipal, que: “Autoriza o Município de Rio Novo a firmar termo 
de colaboração com organização da sociedade civil e dá outras providências” tem a relatar o que se 
segue: Foi exarado o competente Parecer Jurídico por parte da Procuradoria Jurídica da Casa fazendo 
diversas observações pertinentes, opinando pela aprovação. Em análise ao Parecer Jurídico Emitido pelo 
Assessoria Jurídica desta Casa Legislativa, tenho que a propositura está apta quanto a boa técnica 
legislativa, assim opino em conformidade com o parecer jurídico apresentado, ou seja, pela aptidão da 
presente propositura dentro do campo de análise da presente comissão permanente, observadas as 
ressalvas elencadas. Rio Novo, 07 de agosto de 2025 Presidente: Welligton Costa Souza Silva, Vice 
Presidente: Sandro Gonçalves Dutra e Membro: Jordão de Amorim Ferreira.  13- Projeto de Lei 
006/2025 do Legislativo. Autoria Fabiana Evangelista Rodrigues: “Dispõe sobre a denominação da 
Tesouraria Municipal em homenagem a Abdias Ferreira de Oliveira”.  14-Projeto de Lei 007/2025 do 
Legislativo de autoria do Vereador Fabiano Araujo Rodrigues: “Denomina “Rua Tereza Desidério 
Otaviano – D. Bijuca” A via pública que menciona”. 15- Parecer Jurídico ao Projeto de Lei 007/2025:  
Parecer Jurídico nº. 034/2025 Referência: Projeto de Lei nº 007/2025 Autoria: Câmara dos Vereadores 
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Ementa: “DENOMINA “RUA TEREZA DESIDÉRIO OTAVIANO - D. BIJUCA” A VIA PÚBLICA 
QUE MENCIONA.” I – RELATÓRIO Foi encaminhado a Assessoria Jurídica desta Casa de Leis para 
emissão de parecer, o Projeto de Lei nº. 007/2025, de autoria do Legislativo Municipal, que tem por 
escopo obter autorização legislativa sobre denominação de logradouro público. É o sucinto relatório. 
Passo a análise jurídica. II – ANÁLISE JURÍDICA 2.1. Da Competência e Iniciativa Trata-se de 
solicitação, feita pela Presidência da Câmara Municipal de Rio Novo/MG, de parecer acerca da 
legalidade do Projeto de Lei que “Dispõe sobre denominação de logradouro público.” O referido projeto 
encontra base legal no artigo 34, XVI da Lei Orgânica Municipal, vejamos: Art. 34 – Compete à Câmara 
Municipal, pelo voto de dois terços (2/3) com sanção do Prefeito, dispor sobre todas as matérias de 
competência do Município e, especialmente:  XVI – autorizar a alteração da denominação de próprios , 
vias e logradouros públicos Feitas estas considerações sobre a competência e iniciativa, a Assessoria 
Jurídica OPINA s.m.j., pela regularidade formal do projeto, pois se encontra juridicamente apto para 
tramitação nesta Casa de Leis. 2.2. Do Quórum e Procedimento Para aprovação do Projeto de Lei nº. 
007/2025 será necessário o voto favorável de 2/3 dos votos dos membros da Câmara, considerando que 
a matéria é de competência municipal e conforme previsão do art. 34, XVI da Lei Orgânica Municipal. 
É importante ressaltar que o Presidente da Mesa Diretora também votará em projetos de lei com quórum 
por maioria absoluta, nos termos do artigo 35 do Regimento Interno. III – CONCLUSÃO Diante de todo 
exposto, do ponto de vista de constitucionalidade, juridicidade a Assessoria Jurídica OPINA s.m.j. pela 
viabilidade técnica do Projeto de Lei nº. No que tange ao mérito, a Procuradoria Jurídica não irá se 
pronunciar, pois caberá aos vereadores, no uso da função legislativa, verificar a viabilidade da 
aprovação, respeitando-se para tanto, as formalidades legais e regimentais. Rio Novo, 29 de julho de 
2025. Daniele Sobral de Mello OAB/MG 172.862 Assessora Jurídica. 16- Parecer da Comissão de 
Legislação e Justiça e Redação Final ao Projeto de Lei 07/2025. O Vereador que este subscreve, 
analisando o Projeto de Lei nº 007/2025, de autoria do Legislativo Municipal, que: “RUA TEREZA 
DESIDÉRIO OTAVIANO - D. BIJUCA" A VIA PÚBLICA QUE MENCIONA.” tem a relatar o que se 
segue: Foi exarado o competente Parecer Jurídico por parte da Procuradoria Jurídica da Casa fazendo 
diversas observações pertinentes, opinando pela aprovação. Em análise ao Parecer Jurídico Emitido pelo 
Assessoria Jurídica desta Casa Legislativa, tenho que a propositura está apta quanto a boa técnica 
legislativa, assim opino em conformidade com o parecer jurídico apresentado, ou seja, pela aptidão da 
presente propositura dentro do campo de análise da presente comissão permanente, observadas as 
ressalvas elencadas. Rio Novo, 07 de agosto de 2025. Presidente: Welligton Costa Souza Silva, Vice 
Presidente: Sandro Gonçalves Dutra e Membro: Jordão de Amorim Ferreira. 16- Requerimento nº 
243/2025 Autor:  José Romeu de Oliveira Tostes Ao Presidente da Câmara Municipal de Rio Novo 
Senhor Sebastião José Esperança. O Vereador que este subscreve, no uso de suas atribuições legais, 
requer à Secretaria Municipal competente que seja realizada a poda de árvores nos seguintes locais: Rua 
Evaristo Braga, em frente ao número 442; Rua Evaristo Braga, em frente à Gruta, localizada no Bairro 
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Nossa Senhora Aparecida; Rua Nelson Paes (em ponto a ser avaliado pela equipe responsável). Justifica-
se o presente requerimento diante da necessidade de manutenção urbana, prevenção de acidentes, melhor 
iluminação pública e segurança dos moradores e pedestres. Sala das Sessões “Messias Lopes”, 07 de 
agosto de 2025 José Romeu de Oliveira Tostes- Vereador proponente. 17- Requerimento nº 244/2025 
Autoria: Thárik G. Varotto Ao Presidente da Câmara Municipal de Rio Novo Sr. Sebastião José 
Esperança O Vereador que abaixo subscreve, requer que após tramitação regimental, seja enviada, ao 
Executivo Municipal, a solicitação abaixo: Vem requerer continuidade ou reativação do programa Minas 
REURB, regularização fundiária dos núcleos urbanos informais, loteamentos: Novo Horizonte, 
Renascer, Vista Alegre, Água Branca e Furtado de Campos. Conforme edital de chamamento Sede n° 
01/2021 - Cadastramento de Núcleo Urbanos Informais em Municípios Mineiros. Justificativa: Nossa 
preocupação com esses núcleos urbanos informais, ocupados predominantemente pela população que 
mais necessita, por ser de extrema importância para uma grande parte dos munícipes, tendo em vista as 
isenções de emolumentos e demais benefícios dispostos para quem se enquadra como baixa renda, o 
programa REURB promove é responsável por promover a inclusão social e o desenvolvimento urbano 
sustentável, visando a regularização das áreas ocupadas informalmente e concessão de títulos de 
propriedade aos moradores, além de promover a integração. Por ser uma proposta importantíssima para 
nossa população, aguardamos ansiosos e confiantes do vosso pronto atendimento. Sala das Sessões 
“Messias Lopes” 07 de agosto de 2025. Vereador Proponente: Thárik Gouvêa Varotto. 18- 
Requerimento nº 245/2025 Autoria: Welington Costa de Souza Silva Excelentíssimo Senhor Presidente 
da Câmara Municipal, O Vereador que este subscreve, no uso de suas atribuições legais, requer ao Chefe 
do Poder Executivo que seja providenciada a construção de uma praça com academia ao ar livre no 
terreno de propriedade do Município, localizado na Rua Manoel Pereira Magalhães, Bairro Vista Alegre, 
ao lado da Igreja de São Sebastião. Justificativa: A implantação da referida praça, juntamente com a 
academia ao ar livre, proporcionará à comunidade local um espaço adequado para lazer, convivência 
social e a prática de atividades físicas, contribuindo para a melhoria da qualidade de vida e o bem-estar 
da população. Além disso, a localização ao lado da Igreja de São Sebastião facilitará o acesso e 
estimulará o uso do espaço pelos moradores. Sala das Sessões, Messias Lopes, 08 de agosto de 2025. 
Vereador Proponente: Welington Costa de Souza Silva 19- Requerimento nº 246/2025 Autoria: 
Fabiano Araújo Rodrigues Ao Excelentíssimo Senhor Sebastião José Esperança Presidente da Câmara 
Municipal de Rio Novo. O Vereador, no uso de suas atribuições legais, conforme o Regimento Interno 
desta Casa Legislativa, vem, respeitosamente, requerer ao Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal 
que seja finalizada, com a máxima urgência, a obra na residência do senhor Expedito José Tadeu e da 
Senhora Maria Lúcia de Oliveira Lopes, situada na Rua Gilberto Siqueira, no bairro Santa Clara. 
Justificativa: Os referidos moradores encontram-se, há anos, em situação de vulnerabilidade social, 
sendo assistido por programas de auxílio do município. A obra iniciada em suas residências visa garantir 
condições mínimas de dignidade e segurança habitacional. No entanto, a paralisação da mesma tem 
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comprometido seu bem-estar. A conclusão da obra nas residências possibilitará que o Sr. Expedito e Sra. 
Maria Lúcia possam ter melhores condições de vida, permitindo, inclusive, que o município possa 
realocar os recursos de assistência social para outras famílias que também necessitam de amparo 
imediato, promovendo assim uma gestão mais eficiente e justa dos recursos públicos. Diante do exposto, 
solicito o apoio dos nobres pares para aprovação deste requerimento. Sala das Sessões “Messias Lopes”, 
11 de agosto de 2025. Vereador Proponente: Fabiano Araújo Rodrigues. 20- Requerimento nº 247/2025 
Autoria: Thárik G. Varotto. Ao Presidente da Câmara Municipal de Rio Novo Sr. Sebastião José 
Esperança. O Vereador que abaixo subscreve, requer que após tramitação regimental, seja enviada, ao 
Executivo Municipal, a solicitação abaixo: Vem requerer melhorias no acostamento da avenida Antônio 
de Oliveira Costa até o final do perímetro urbano que é de responsabilidade do município. Justificativa: 
O acostamento encontra-se cheio de buracos, em péssimas condições. Diariamente é utilizado por 
pedestres e ciclistas, sendo de grande utilidade para um número considerável de pessoas, sejam, 
moradores do bairro Cerâmica, Monumento, Santa Rosa, sejam trabalhadores ou praticantes de atividade 
física. Dessa forma, fica clara a importância do pedido para resguardar a segurança e o conforto de todos. 
Sala das Sessões “Messias Lopes” 12 de agosto de 2025. Vereador Proponente: Thárik Gouvêa Varotto. 
21- Requerimento nº 248/2025. Autoria: Thárik G. Varotto Ao Presidente da Câmara Municipal de Rio 
Novo Sr. Sebastião José Esperança O Vereador que abaixo subscreve, requer que após tramitação 
regimental, seja enviada, ao Executivo Municipal, a solicitação abaixo: Vem requerer que seja estudada 
a possibilidade da construção de uma nova via de acesso ao local denominado Campestre, às margens 
da MG- 353, facilitando o acesso aos condutores que trafegam sentido Guarani/Rio Novo. Justificativa: 
Por ter somente o acesso direcionado e facilitado aqueles que trafegam no sentido Rio Novo/Guarani, 
fica complicada e perigosa a conversão para entrar no Campestre daqueles que vêm sentido contrário, 
devido a entrada existente ser voltada em direção ao nosso município, acentuando de tal forma o risco 
de acidentes principalmente pela falta de visibilidade. Sala das Sessões “Messias Lopes” 12 de agosto 
de 2025. Vereador Proponente: Thárik Gouvêa Varotto. 22- Requerimento nº 249/2025 Autoria: Thárik 
G. Varotto Ao Presidente da Câmara Municipal de Rio Novo Sr. Sebastião José Esperança. O Vereador 
que abaixo subscreve, requer que após tramitação regimental, seja enviada, ao Executivo Municipal, a 
solicitação abaixo: Vem requerer providências quanto ao desmoronamento no acostamento da av. 
Antônio de Oliveira Costa, bairro Cerâmica perto do entroncamento com a rua Adolfo Guimarães 
Nogueira, assim como a construção de uma escada interligando ambas as ruas e a colocação de corrimão. 
Justificativa: Em parte do acostamento temos um buraco devido ao desmoronamento, maximizando o 
risco de acidentes com pedestres, veículos, entre outros. A construção da escada com corrimão é de 
grande importância por facilitar o acesso entre as ruas e resguardar a segurança das pessoas que transitam 
e utilizam do local. Sala das Sessões “Messias Lopes” 12 de agosto de 2025. Vereador Proponente:                
Thárik Gouvêa Varotto. 23- Requerimento nº 250/2025 Autoria: Pedro Gonçalves Caetano Ao 
Presidente da Câmara Municipal de Rio Novo. Sr. Sebastião José Esperança. O Vereador que este 
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subscreve, no uso de suas atribuições legais, requer a Vossa Excelência, em caráter [ordinário ou urgente, 
conforme desejar], que seja encaminhado ao Poder Executivo Municipal pedido para que seja realizada 
manutenção ou, se necessário, a substituição das cadeiras do Espaço Cultural Professora Maria Pinto, 
considerando que as atuais apresentam desgaste e comprometem o conforto e a segurança dos usuários. 
Justificativa: A presente solicitação visa garantir melhores condições de uso e conforto para o público 
que frequenta o Espaço Cultural, bem como preservar o patrimônio público e incentivar a utilização 
adequada do local para atividades culturais, educacionais e comunitárias. Sala das Sessões “Messias 
Lopes” 13 de agosto de 2025. Vereador Proponente: Pedro Gonçalves Caetano.  ORDEM DO DIA:  1- 
Projeto de Lei 022/2025 de autoria do Executivo Municipal “Cria Fundo Municipal do Meio 
Ambiente de Rio Novo e dá outras providências. Colocado em primeira discussão. Palavra com o 
Vereador Sandro Gonçalves Dutra: O Vereador disse não ter participado da reunião para emissão do 
parecer, se a comissão reunião ele não foi chamado.  e no sistema da Teclegis é preciso assinar para que 
o mesmo possa tramitar. Palavra com o Vereador Welington Costa de Souza Silva: Disse que o 
parecer foi exarado pela comissão, que fez a assinatura conforme lhe foi solicitado, e cabe aos demais 
concordar ou não, ou pedir vista em relação ao projeto. Palavra com o Vereador Sandro Gonçalves 
Dutra: Disse que no sistema se o presidente, vice-presidente e membro da comissão não assinarem o 
projeto não é liberado para tramitar, isso quer dizer que ele está assinando um parecer que não queria 
assinar, é preciso ser revisto tal situação junto a Teclegis porque nem sempre estará de acordo com o 
parecer. Palavra com o Presidente Vereador Sebastião José Esperança: Disse concordar com o 
Vereador Sandro Dutra, que esse sistema de votação eletrônica ainda precisará ser aprimorado. 
Presidente perguntou ao Vereador Sandro se ele estava de acordo com o parecer e após o mesmo afirmar 
estar de acordo o Projeto de Lei 022/2025 foi colocado em primeira votação e aprovado por 
unanimidade.  2- Projeto de Lei 023/2025 de autoria do Executivo: “Autoriza a constituição do Fundo 
Municipal de Saneamento Básico do Município de Rio Novo-MG, e dá outras providências”. Colocado 
em primeira e discussão e votação Aprovado por unanimidade.  3- Projeto de Lei 024/2025 de autoria 
do Executivo: “Cria o programa de incentivo ao desenvolvimento econômico de Rio Novo-MG e dá 
outras providências”. Colocado em primeira discussão. Palavra com a Vereador Fabiana Evangelista 
Rodrigues:  Fez uso da palavra para solicitar prazo Regimental pela Comissão de Finanças e Orçamento. 
4- Projeto de Lei 025/2025 de autoria do Executivo: “Autoriza o Município de Rio Novo a firmar 
termo de colaboração com organização da sociedade civil e dá outras providências. Colocado em 
primeira discussão. Palavra com o Vereador Fabiano Araujo Rodrigues: Solicitou prazo regimental 
como presidente da Comissão de Finanças e Orçamento. 5- Projeto de Lei 006/2025 do Legislativo. 
Autoria Vereadora Fabiana Evangelista Rodrigues: “Dispõe sobre a denominação da Tesouraria 
Municipal em homenagem a Abdias Ferreira de Oliveira”.  Colocado em segunda discussão e votação. 
Aprovado por unanimidade. 6- Projeto de Lei 007/2025 do Legislativo de autoria do Vereador 
Fabiano Araujo Rodrigues: “Denomina “Rua Tereza Desidério Otaviano – D. Bijuca” A via pública 
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que menciona”. Colocado em primeira discussão e votação. Aprovado por unanimidade. 7-
Requerimento nº 243/2025 Autor:  José Romeu de Oliveira Tostes: Colocado em primeira e única 
discussão e votação. Aprovado por unanimidade. 8- Requerimento nº 244/2025 Autoria: Thárik G. 
Varotto. Colocado em primeira e única discussão. Palavra com o Vereador Thárik Gouvêa Varotto: 
Disse ser um requerimento que já havia feito no ano de 2021, na época o então prefeito fez algumas 
contratações para realizar o trabalho, mas o programa foi paralisado, já conversou com o atual prefeito 
para que possam dar continuidade por ser de grande valia para o município a questão de arrecadação de 
IPTU, e as pessoas terem a escritura de suas propriedades. Colocado em primeira e única votação. 
Aprovado por unanimidade.  9- Requerimento nº 245/2025 Autoria: Welington Costa de Souza Silva. 
Colocado em primeira e úncia discussão. Palavra com o Vareador Thárik Gouvêa Varotto: Disse 
que o requerimento sendo atendido será um ponto muito bom para encontros, coisa que não existe no 
bairro, além da academia ao ar livre para que as pessoas possam fazer suas atividades. Parabenizou o 
vereador pelo requerimento e pediu permissão para assinar em conjunto. Colocado em primeira e única 
votação. Aprovado por unanimidade. 10- Requerimento nº 246/2025 Autoria: Fabiano Araújo 
Rodrigues. Colocado em primeira e única discussão. Palavra com o Vereador Thárik Gouvêa 
Varotto: Parabenizou o vereador pela cobrança, disse ser uma “continuidade sem continuação, porque 
o quer o então prefeito fez com o Tadeu foi uma sacanagem, ao ponto de nem atender o mesmo no seu 
gabinete,  derrubou a casa e falou que faria outra, e deixou o Tadeu sem a casa ao ponto do dele ficar 
tonto por várias vezes na escada da prefeitura, dizendo que o prefeito não quis atende-lo, que ele havia 
dito que faria a sua casa”, mencionou a emenda parlamentar que conseguiu para atender a pessoas em 
situação de vulnerabilidade em Furtado de Campos, cintando a Sra.  Sônia e o Sr. Carlos, mencionou 
ainda o ocorrido na residência da Sra. Amanda e do Sr. Jhonatan, disse torcer para que o prefeito 
Guilherme olhe com bons olhos para essas pessoas. Pediu para assinar em conjunto, o que foi concedido 
pelo vereador proponente. Colocado em primeira e única votação. Aprovado por unanimidade.  11- 
Requerimento nº 247/2025 Autoria: Thárik G. Varotto. Colocado em primeira e única discussão e 
votação. Aprovado por unanimidade. 12- Requerimento nº 248/2025. Autoria: Thárik G. Varotto. 
Colocado em primeira e única discussão. Palavra com o Vereador Thárik Gouvêa Varotto: Disse que 
já queria ter feito esse requerimento no mandato passado, mas que em conversa com o então Prefeito 
Ormeu,  não fez devido o município estar atendendo outras demandas, que resolveu fazer dessa vez e 
explanou os motivos e as necessidades para tal solicitação, que tem como intuito evitar possíveis 
acidentes. Palavra com o Vereador Jordão de Amorim Ferreira: Parabenizou o vereador pelo 
requerimento e disse ter sido procurado pelo Dr. Luiz Paulo Xavier que tem propriedade na localidade 
que lhe fez a mesma solicitação, sendo assim pediu permissão para assinar em conjunto. em primeira e 
única votação. Aprovado por unanimidade. 13- Requerimento nº 249/2025 Autoria: Thárik G. Varotto: 
Colocado em primeira e única discussão. Palavra com o Vereador Thárik Gouvêa Varotto: Disse que 
o local está com grande parte do acostamento se encontra com enorme buraco, e que no local existe uma 
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via que é utilizada para acessar a rua Adolfo Guimarães, tal via fica comprometida nos períodos de 
chuva, seria uma obra mínima para dar mais acessibilidade aos moradores, e espera que sua solicitação 
seja atendida em prol dos moradores do bairro Cerâmica. Colocado em primeira e única votação. 
Aprovado por unanimidade.  14- Requerimento nº 250/2025 Autoria: Pedro Gonçalves Caetano. 
Colocado em primeira e única discussão. Palavra com o Vereador Thárik Gouvêa Varotto: O 
Vereador disse que ele juntamente com seu saudoso primo Manoel e várias outras pessoas ajudaram na 
reforma das cadeiras do espaço cultura, sem custo nenhum para o município, mas que as mesmas já 
aguentaram o que tinham que aguentar, parabenizou o vereador pela cobrança, por achar de extrema 
necessidade. Palavra com o Vereador Sandro Gonçalves Dutra: Sugeriu ao vereador Pedro que se 
informasse juntamente com o Anderson Mendes e o Wagner Vidal, se procede a informação de eles que 
iram reformar as cadeiras. Colocado em primeira e única   e votação. Aprovado por unanimidade.   Antes 
de conceder a palavra livre o presidente informou que a sessão ordinária do dia 25 será antecipa para dia 
22 às 18hs. Informou ainda que acabou de receber a notícia do falecimento de ex Vereador Maximiano 
José Lamas Dias, pessoa integra, querida e estima na cidade. Palavra com a Vereadora Fabiana 
Evangelista Rodrigues: Disse que recebe com tristeza essa notícia, visto que havia uma homenagem a 
ser entregue ao Senhor Maximiano José Lamas Dias, que o interessante é receber homenagem em vida, 
mencionou a doação feita por ele ao município. Com relação ao prazo para a votação do projeto com 
relação ao projeto 024/2025, solicitou aos vereadores Fabiano e Jordão para possam se reunir para 
deliberar com relação ao projeto. PALAVRA LIVRE: Antes de conceder a palavra aos demais 
vereadores o presidente disse que irá conceder a palavra ao Senhor José Geraldo da Costa que está 
inscrito pra fazer uso da palavra, disse ainda ao mesmo que o que depender desta casa e for possível 
terão o maior empenho em ajudar. Palavra com o Senhor José Geraldo da Costa: Cumprimentou a 
todos os presentes, deu inicio a sua fala apresentando os dados da Organização Mundial da Saúde com 
relação a Doença Renal Crônica,  disse que no município existem 3(três) pacientes transplantados, 9 
(nove) pacientes em hemodiálise e 1(um) em tratamento conservador, comentou sua história e como 
descobriu sua condição de portador de Doença Renal Crônica, após seu diagnóstico e início do 
tratamento, constatou que em Juiz de Fora existia a Associação Renal de Juiz de Fora, a qual devido o 
falecimento da presidente a documentação ficou parada, que teve acesso a essa documentação e 
juntamento com o Vice-Presidente conseguiram pagar a divida e reativar a Associação Renal,  comentou 
os problemas que a Associação vem enfrentando e veio hoje nesta casa para pedir apoio, mencionou o 
plano de ação elaborado e entregue a cada vereador, disse também que agora a denominação da 
Associação é Associação do Doentes Renais Crônicos e Transplantados de Juiz de Fora e Região, e que 
Rio Novo faz parte dessa Região, explanou sobre as ações que a Associação está planejando colocar em 
pratica. Finalizou sua fala agradecendo a atenção e oportunidade e pediu o apoio de todos em especial 
na questão de regularização de documentação. Palavra com a Vereadora Fabiana Evangelista 
Rodrigues: Disse que o José Geraldo é um amigo de longas datas, que essa questão da Doença Renal 
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Crônica muito lhe interesse, mencionando que seu pai de portador da doença, e o quanto é importante a 
prevenção, é uma doença que causa muitos prejuízos não só para os pacientes como para os familiares 
que acompanham, comentou e vem falando aqui nas reuniões desta casa da importância  das associações  
e a participação da população, existe ainda a  responsabilidade do poder público,  que eles enquanto 
poder público possam dar suporte a população de forma efetiva, que o Senhor José Geraldo  trouxe 
várias demandas referente ao tratamento bem como transporte, que muitas vezes não foram respeitados, 
disse ainda que eles como vereadores possam estar apoiando as associações e conselhos mupicais que 
são importantíssimos e possam buscar e cobrar melhoria de qualidade de vida para cada cidadão. 
Palavra com o Vereador Jordão de Amorim Ferreira: Usou a palavra para sugerir ao Presidente que 
se possível conceda a assessoria da casa para estar acompanhando o andamento da regularização da 
documentação da Associação. Palavra com o Senhor José Geraldo Costa: Disse que a documentação 
está atualizada dependendo somente da atualização do endereço, faltando pouco para poderem iniciar os 
trabalhos e levar informação sobre a Doença Renal na região conforme documento disponibilizado a 
todos os vereadores. Palavra com o Presidente Vereador Sebastião José Esperança: Disse ao 
vereador Jordão que em conversa anteriormente com o Sr. José Geraldo já havia disponibilizado a 
assessoria jurídica da casa, é preciso ver em que podem ajudar, uma vez que a câmara por lei é impedida 
de realizar liberação de recursos, mencionou que o que o executivo puder fazer a câmara auxiliar o 
executivo, perguntou qual seria hoje a prioridade na associação o valor necessário para finalizar a 
regularização. Em resposta ao presidente o Senhor José Geraldo disse que hoje a prioridade é a 
atualização do endereço registrada no cartório e o cadastro no CAGEC, o valor está mencionado no 
plano de ação,  que caso assessoria jurídica da casa seja liberado já diminui as custas advocatícias, o 
restante é o valor registro no cartório e da contadora para fazer o registro no CAGEC. Palavra com o 
Vereador José Romeu de Oliveira Tostes: O vereador usou a palavra para dizer ao Sr. José Geraldo 
que pode contar com ele, e sugeriu aos vereadores que  fizessem um rateio entre eles do valor para cobrir 
as despesas com cartório e a contabilidade para o registro no CAGEC, uma vez que não podem usar 
recurso público. Palavra com o Presidente Vereador Sebastião José Esperança: Disse estar de acordo 
com a sugestão do Vereador José Romeu e sugerir convidarem o Prefeito Guilherme Nogueira e o 
Secretário de Governo Pablo Carpanez para também participarem desse rateio, pois tem certeza que 
terão o apoio deles. Palavra com o Vereador José Romeu de Oliveira Tostes: Mais uma vez disse ao 
Sr. José Geraldo que pode contar com ele não só como Vereador, mas  como amigo e  como cidadão,  
muitos estão na sua situação e sabe as dificuldades que passam no dia a dia para se manterem vivos, que 
o  valor é muito pouco pela necessidade, acredita que pode contar com todos, que irão dar um jeito o  
mais rápido possível para que a  associação possa  estar em dia e  funcionando, e você tendo sua ocupação 
para brigar por outros,  é isso que querem ver,  que são 910 associados todos da região, e será  um 
orgulho muito grande para ter um rionovense  na associação, buscando  recurso,  buscando atendimento 
com humanidade, sabe da sua capacidade para isso, e estará muito orgulhos em estar ajudando. Palavra 
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com o Senhor José Geraldo Costa:  Agradeceu as palavras do vereador José Romeu e disse que o que 
precisarem da associação estará a disposição, que a associação não é dele, somente teve a ideia  quando 
viu a documentação parada, toda classe tem que ter uma representatividade, comentou ainda que muitos 
doentes renais quando são diagnosticados acham que a vida deles acabou, por isso existe uma alta taxa 
de suicídio, por acharem que  não poderem fazer mais nada, e uma doença vai chamando a outra e a 
situação só vai piorando, é uma doença complicada, mencionou que a associação estava parada há sete 
anos, e agora estão na luta e enquanto tiver gás seguirão em frente. Palavra com o presidente Vereador 
Sebastião José Esperança: Disse que uma vez a associação estando totalmente regularizada fica mais 
fácil conseguir ajuda através de deputados.  Palavra com a Vereadora Fabiana Evangelista 
Rodrigues: Disse que prefere ser sincera, não que os demais não sejam, que colega Vereador José 
Romeu propôs que os vereadores ajudem, mas no  momento não possui essa condição de estar  
colaborando com recurso próprio,  queria muito poder fazer, não acha correto firmar um compromisso 
e depois não poder cumprir, vai ficar muito ruim,  que sabe dessa causa,  seu pai precisa,  futuramente 
pode  precisar e  outras pessoas conhecidas ou não também precisam,  sendo assim se  compromete como 
cidadã com os movimentos aos quais participa de estar levantando um montante junto a essas pessoas 
pertencentes a esse movimento, que esse é seu compromisso e que pode contar com isso, disse ainda que 
são muito bonitas e louváveis essas ações, sempre participa,  mas que  não esqueçam suas obrigações 
enquanto poder público em estar assistindo,  assessorando e  apoiando qualquer tipo de movimento social 
que sirva para melhoria da qualidade de vida da população, mas que também enquanto  poder público 
busquem isso,  que hoje está muito grata com essa  atitude louvável de  ter essa associação e que amanhã 
surjam outras, que possam estar preparados para dar esse suporte verdadeiro que os pacientes de Doença 
Renal Crônica precisam,  e que eles  comecem  a refletir e a trabalhar isso. Palavra com o Vereador 
Thárik Gouvêa Varotto: Disse que os vereadores já  explanaram bem sobre a questão,  parabenizou o 
Sr. José Geraldo por estar lutando  por essas pessoas, que sempre precisa alguém se colocar a frente  
senão as coisas não acontecem,  e  com isso outras pessoas  acabam ajudando,  que o  Senhor José 
Geraldo  é responsável por ter essa representatividade para a  associação,  promovendo a melhoria da 
saúde das pessoas, o convívio social, entre outras várias questões, que já conversaram  outras vezes sobre 
a situação, que tentou uma forma de ter uma sede em  Juiz de Fora, mas  por questões políticas às vezes 
as coisas complicam,  a política sempre serve para você resolver o problema mas às vezes também, 
infelizmente muitas vezes, serve para  complicar,  parabenizou o Senhor Jose Geraldo por ter vindo a 
esta casa, e disse  que o que  estiver ao seu  alcance está disposto a ajudar, não só a ele como também a 
outras pessoas através dele que terão esses benefícios,  desta forma minimizar a situação. Mais uma vez 
disse que pode contar com ele. Palavra com a Vereador Fabiana Evangelista Rodrigues: Disse ao 
Enfermeiro André Prazeres presente na sessão que sua palavra hoje não foi concedida por questões 
regimentais mas que daria seu recado, o mesmo se encontra no município há algum tempo e nos foi 
apresentado pelo Vereador Jordão Amorim, mencionou que hoje viu um vídeo nas redes sociais onde 
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ele juntamente com a equipe do CRAS falavam sobre o “Agosto Lilás” que é o mês do enfrentamento a 
violência conta a mulher, assunto esse que tem sempre que ser tratado, em seguida leu o cartaz trazido 
pelo Enfermeiro com a seguinte frase;  “A Enfermagem pede socorro, diga não  a violência”, a 
vereadorqa explanou sobre o tema, e em seguida agradeceu a presença do Sr. André Prazeres. Palavra 
com o Vereador Jordão de Amorim Ferreira: “Parabenizou o Sr.  André pelo movimento  que vem 
realizado, disse que a Vereador Fabiana foi muito feliz em sua fala, mencionou que 90% dos 
profissionais da enfermagem são mulheres, comentou com relação a  um vídeo de uma agressão sofrida 
por uma enfermeira que está circulando nas redes socais, disse ainda que nos seu vinte anos de profissão 
nunca presenciou nada desse tipo, que a enfermagem só não é mais forte porque se preocupam realmente 
com os pacientes, se a enfermagem parar só um dia, gera um caos em todo o pais,  e que se a enfermagem 
fosse uma classe unida, teriam uma força enorme. Em seguida parabenizou o Vereador José Romeu pelo 
trabalho que realizou, e disse que o Brasil precisa de políticos com o ele, sem polarização e sem extremo, 
que ele uniu  uma cidade em prol de um hospital, se o país fosse unido por conta de todas a lutas 
existentes relacionadas a  essa diferença social e preconceito que existem, o Brasil seria um país de 
primeiro mundo, mas infelizmente aqui ainda existe um politicagem, uma divisão e um extremismo que 
infelizmente só prejudica o país, prejudica um estado e prejudica uma cidade, mais uma vez parabenizou 
o Vereador josé Romeu desejando que ele continue realizando esse trabalho”.  Palavra com o Vereador 
Sandro Gonçalves Dutra: Parabenizou o Vereador José Romeu e disse que ele juntamente com a sua 
equipe e todos envolvidos fizeram a diferença, ontem o povo de Rio Novo e região mostrou a força que 
tem, e o evento foi um sucesso, fez a diferença não só para alguns pacientes, mas para toda uma região, 
principalmente para o povo rionovense.  Palavra com o Vereador josé Romeu de Oliveira Tostes: O 
Vereador disse que nada é possível sem que Deus seja o guia de todas as coisas, que foi parabenizado 
por muitos e que compartilha os  parabéns com todos desta casa, porque teve ajuda de todos, teve ajuda 
do Rio Novo, e isso serve para mostrar se podem abraçar um hospital, o povo também pode abraçar Rio 
Novo para saírem  dessa mesmice,  desse fundo de poço do qual a cidade graças a Deus vem se  
levantando, e que  a união faz a força,  mas com transparência e honestidade,  que gostaria de deixar 
registrado  que segunda-feira pedirá autorização para fazer o uso do site da câmara para prestar contas a  
todos os cidadãos de Rio Novo, já adiantando  que o leilão foi mais de R$61.000,00 (sessenta e um  mil 
reais) e  esse valor será  dividido entre a Casa Lar e o Hospital Asconcer,  o relação ao sorteio de prêmios 
até a última informação o valor arrecadado estava passando dos R$ 24.000,00 (vinte e quatro mil reais), 
que a Senhora Ana Carla ficou responsável junto com o Lions Clube,  ao qual parabeniza e agradece 
pela participação, que a prestação de contas final será realizada nessa casa quarta-feira  aqui nesta casa,  
pediu  aos vereadores que puderem estarem presentes ficará muito grato,  como já foi dito por ele que  
sozinho não faria nada, que graças a Deus o povo de Rio Novo entendeu que foi o domingo da gratidão.  
Disse ainda que  gostaria de deixar registrado, que o Brasil hoje perdeu um grande homem, em uma 
cidade muito pequena, com pouco mais de oito mil habitantes,  esse homem é o Senhor Maximiano José 
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Lamas Dias que  deixa um legado para o meio ambiente, quando transformou um sitio de agropecuária 
em uma horto florestal,  que o homem depende do meio ambiente para sobreviver, que essa atitude  sirva 
de exemplo para muitos brasileiros que ainda estão degradando o meio ambiente, que gostaria de deixar 
seus sentimentos a toda a família,  e que o Max como era mais conhecido por todos encontre seu cantinho 
ao lado de Deus, pois aqui na terra ele fez sua parte para ter esse direito. Palavra com a Vereadora 
Fabiana Evangelista Rodrigues:  Fez sua as palavras do Vereador José Romeu no que se refere ao 
Senhor Maximiano Jose Lamas Dias, disse que estava aguardando para que ele viesse nesta casa receber 
a Moção de Aplauso,  homenagem essa que  infelizmente não será possível, mas que a mesma possa ser 
entregue aos familiares, em seguida questionou como estamos tratando o meio ambiente, que espera que 
suas falas e criticas não sejam levadas para outro lado, somente está chamando a reflexão e que possam 
juntos buscar soluções, mas que enquanto vereadores acha que o povo os elegeram para que possam 
buscar soluções verdadeira e que sejam proveitosas para a comunidade. Com relação ao evento de 
domingo parabenizou o vereador José Romeu, pois a iniciativa foi dele, ele abraçou a causa, teve apoio, 
mas partiu dele, que ontem foi um momento muito feliz onde toda a população cada um a seu modo 
estava engajado, onde a população rionovense mostrou que sabe acolher, parabenizou ainda o presidente 
que tem recebido e respeitado as demandas que lhe são trazidas. Palavra com o Vereador Thárik 
Gouvêa Varotto:  O vereador usou apalavra para parabenizar o Vereador José Romeu pela iniciativa de 
ajudar juntamente com outras várias pessoas e a Câmara Municipal, justificou sua ausência no café da 
manhã oferecido pelo câmara, pois era seu dia de ficar de companhia com sua mãe, mas que na parte da 
tarde conseguiu um pessoa para ficar no seu lugar para que pudesse comparecer no evento, e ficou muito 
feliz por ver o evento lotado, e todos com o mesmo objetivo de ajudar as instituições  Hospital Asconcer 
e a  Casa Lar. Palavra com o Presidente Vereador Sebastião José Esperança: Disse ao vereador José 
Romeu que não poderia deixar de parabeniza-lo, que  fica feliz em saber o quanto essa casa abraçou a 
causa, o evento foi um sucesso, disse ainda ao vereador que o sucesso é devido as pessoas confiarem 
nele, por sua honestidade e transparência. Disse ao Enfermeiro André que tudo aquilo que for possível 
esta casa esta pronta para ajudar.  Nada mais a havendo a tratar, foi encerrada a reunião sendo ordenado 
que se lavrasse a presente ata.   
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